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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DOS ATOS PROCESSUAIS (LIVRO IV): DA 

FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS 
ATOS PROCESSUAIS (TÍTULO I), 
DA  COMUNICAÇÃO DOS ATOS 

PROCESSUAIS (TÍTULO II), 
DAS NULIDADES (TÍTULO III), 

DA DISTRIBUIÇÃO E DO REGISTRO 
(TÍTULO IV); 

LIVRO IV
DOS ATOS PROCESSUAIS

TÍTULO I
DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PRO-

CESSUAIS
CAPÍTULO I

DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS
Seção I

Dos Atos em Geral

Art. 188.  Os atos e os termos processuais independem de for-
ma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, con-
siderando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preen-
cham a finalidade essencial.

Art. 189.  Os atos processuais são públicos, todavia tramitam 
em segredo de justiça os processos:

I - em que o exija o interesse público ou social;
II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divór-

cio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crian-
ças e adolescentes;

III - em que constem dados protegidos pelo direito constitu-
cional à intimidade;

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumpri-
mento de carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada 
na arbitragem seja comprovada perante o juízo.

§ 1o O direito de consultar os autos de processo que tramite 
em segredo de justiça e de pedir certidões de seus atos é restrito às 
partes e aos seus procuradores.

§ 2o O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode reque-
rer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de in-
ventário e de partilha resultantes de divórcio ou separação.

Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que admitam au-
tocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mu-
danças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa 
e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres 
processuais, antes ou durante o processo.

Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz controla-
rá a validade das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes 
aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva 
em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em 
manifesta situação de vulnerabilidade.

Art. 191.  De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar 
calendário para a prática dos atos processuais, quando for o caso.

§ 1o O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos nele 
previstos somente serão modificados em casos excepcionais, devi-
damente justificados.

§ 2o Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato 
processual ou a realização de audiência cujas datas tiverem sido 
designadas no calendário.

Art. 192.  Em todos os atos e termos do processo é obrigatório 
o uso da língua portuguesa.

Parágrafo único.  O documento redigido em língua estrangei-
ra somente poderá ser juntado aos autos quando acompanhado de 
versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática ou 
pela autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado.

Seção II
Da Prática Eletrônica de Atos Processuais

Art. 193.  Os atos processuais podem ser total ou parcialmente 
digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados por meio eletrônico, na forma da lei.

Parágrafo único.  O disposto nesta Seção aplica-se, no que for 
cabível, à prática de atos notariais e de registro.

Art. 194.  Os sistemas de automação processual respeitarão 
a publicidade dos atos, o acesso e a participação das partes e de 
seus procuradores, inclusive nas audiências e sessões de julgamen-
to, observadas as garantias da disponibilidade, independência da 
plataforma computacional, acessibilidade e interoperabilidade dos 
sistemas, serviços, dados e informações que o Poder Judiciário ad-
ministre no exercício de suas funções.

Art. 195.  O registro de ato processual eletrônico deverá ser 
feito em padrões abertos, que atenderão aos requisitos de auten-
ticidade, integridade, temporalidade, não repúdio, conservação e, 
nos casos que tramitem em segredo de justiça, confidencialidade, 
observada a infraestrutura de chaves públicas unificada nacional-
mente, nos termos da lei.

Art. 196.  Compete ao Conselho Nacional de Justiça e, suple-
tivamente, aos tribunais, regulamentar a prática e a comunicação 
oficial de atos processuais por meio eletrônico e velar pela compa-
tibilidade dos sistemas, disciplinando a incorporação progressiva 
de novos avanços tecnológicos e editando, para esse fim, os atos 
que forem necessários, respeitadas as normas fundamentais deste 
Código.

Art. 197.  Os tribunais divulgarão as informações constantes 
de seu sistema de automação em página própria na rede mundial 
de computadores, gozando a divulgação de presunção de veracida-
de e confiabilidade.

Parágrafo único. Nos casos de problema técnico do sistema e 
de erro ou omissão do auxiliar da justiça responsável pelo registro 
dos andamentos, poderá ser configurada a justa causa prevista no 
art. 223, caput e § 1o.

Art. 198.  As unidades do Poder Judiciário deverão manter 
gratuitamente, à disposição dos interessados, equipamentos neces-
sários à prática de atos processuais e à consulta e ao acesso ao 
sistema e aos documentos dele constantes.
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Parágrafo único.  Será admitida a prática de atos por meio não 
eletrônico no local onde não estiverem disponibilizados os equipa-
mentos previstos no caput.

Art. 199.  As unidades do Poder Judiciário assegurarão às pes-
soas com deficiência acessibilidade aos seus sítios na rede mundial 
de computadores, ao meio eletrônico de prática de atos judiciais, 
à comunicação eletrônica dos atos processuais e à assinatura ele-
trônica.

Seção III
Dos Atos das Partes

Art. 200.  Os atos das partes consistentes em declarações uni-
laterais ou bilaterais de vontade produzem imediatamente a consti-
tuição, modificação ou extinção de direitos processuais.

Parágrafo único. A desistência da ação só produzirá efeitos 
após homologação judicial.

Art. 201.  As partes poderão exigir recibo de petições, arrazoa-
dos, papéis e documentos que entregarem em cartório.

Art. 202.  É vedado lançar nos autos cotas marginais ou inter-
lineares, as quais o juiz mandará riscar, impondo a quem as escre-
ver multa correspondente à metade do salário-mínimo.

SEÇÃO IV
DOS PRONUNCIAMENTOS DO JUIZ

Art. 203.  Os pronunciamentos do juiz consistirão em senten-
ças, decisões interlocutórias e despachos.

§ 1o Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos 
especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, 
com fundamento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do 
procedimento comum, bem como extingue a execução.

§ 2o Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de 
natureza decisória que não se enquadre no § 1o.

§ 3o São despachos todos os demais pronunciamentos do juiz 
praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte.

§ 4o Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista 
obrigatória, independem de despacho, devendo ser praticados de 
ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário.

Art. 204.  Acórdão é o julgamento colegiado proferido pelos 
tribunais.

Art. 205.  Os despachos, as decisões, as sentenças e os acór-
dãos serão redigidos, datados e assinados pelos juízes.

§ 1o Quando os pronunciamentos previstos no caput forem 
proferidos oralmente, o servidor os documentará, submetendo-os 
aos juízes para revisão e assinatura.

§ 2o A assinatura dos juízes, em todos os graus de jurisdição, 
pode ser feita eletronicamente, na forma da lei.

§ 3o Os despachos, as decisões interlocutórias, o dispositivo 
das sentenças e a ementa dos acórdãos serão publicados no Diário 
de Justiça Eletrônico.

Seção V
Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria

Art. 206.  Ao receber a petição inicial de processo, o escrivão 
ou o chefe de secretaria a autuará, mencionando o juízo, a natureza 
do processo, o número de seu registro, os nomes das partes e a data 
de seu início, e procederá do mesmo modo em relação aos volumes 
em formação.

Art. 207.  O escrivão ou o chefe de secretaria numerará e ru-
bricará todas as folhas dos autos.

Parágrafo único.  À parte, ao procurador, ao membro do Mi-
nistério Público, ao defensor público e aos auxiliares da justiça é 
facultado rubricar as folhas correspondentes aos atos em que in-
tervierem.

Art. 208.  Os termos de juntada, vista, conclusão e outros se-
melhantes constarão de notas datadas e rubricadas pelo escrivão ou 
pelo chefe de secretaria.

Art. 209.  Os atos e os termos do processo serão assinados pe-
las pessoas que neles intervierem, todavia, quando essas não pude-
rem ou não quiserem firmá-los, o escrivão ou o chefe de secretaria 
certificará a ocorrência.

§ 1o Quando se tratar de processo total ou parcialmente do-
cumentado em autos eletrônicos, os atos processuais praticados na 
presença do juiz poderão ser produzidos e armazenados de modo 
integralmente digital em arquivo eletrônico inviolável, na forma 
da lei, mediante registro em termo, que será assinado digitalmente 
pelo juiz e pelo escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos 
advogados das partes.

§ 2o Na hipótese do § 1o, eventuais contradições na transcri-
ção deverão ser suscitadas oralmente no momento de realização 
do ato, sob pena de preclusão, devendo o juiz decidir de plano e 
ordenar o registro, no termo, da alegação e da decisão.

Art. 210.  É lícito o uso da taquigrafia, da estenotipia ou de 
outro método idôneo em qualquer juízo ou tribunal.

Art. 211.  Não se admitem nos atos e termos processuais es-
paços em branco, salvo os que forem inutilizados, assim como 
entrelinhas, emendas ou rasuras, exceto quando expressamente 
ressalvadas.

CAPÍTULO II
DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

Seção I
Do Tempo

Art. 212.  Os atos processuais serão realizados em dias úteis, 
das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 1o Serão concluídos após as 20 (vinte) horas os atos inicia-
dos antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar 
grave dano.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, 
intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias fo-
renses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário 
estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, inciso 
XI, da Constituição Federal.
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§ 3o Quando o ato tiver de ser praticado por meio de petição 
em autos não eletrônicos, essa deverá ser protocolada no horário 
de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme o disposto na lei 
de organização judiciária local.

Art. 213.  A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer 
em qualquer horário até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia 
do prazo.

Parágrafo único.  O horário vigente no juízo perante o qual o 
ato deve ser praticado será considerado para fins de atendimento 
do prazo.

Art. 214.  Durante as férias forenses e nos feriados, não se 
praticarão atos processuais, excetuando-se:

I - os atos previstos no art. 212, § 2o;
II - a tutela de urgência.

Art. 215.  Processam-se durante as férias forenses, onde as 
houver, e não se suspendem pela superveniência delas:

I - os procedimentos de jurisdição voluntária e os necessários 
à conservação de direitos, quando puderem ser prejudicados pelo 
adiamento;

II - a ação de alimentos e os processos de nomeação ou remo-
ção de tutor e curador;

III - os processos que a lei determinar.

Art. 216.  Além dos declarados em lei, são feriados, para efei-
to forense, os sábados, os domingos e os dias em que não haja 
expediente forense.

Seção II
Do Lugar

Art. 217.  Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente 
na sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em razão 
de deferência, de interesse da justiça, da natureza do ato ou de 
obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo juiz.

CAPÍTULO III
DOS PRAZOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 218.  Os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei.

§ 1o Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em 
consideração à complexidade do ato.

§ 2o Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti-
mações somente obrigarão a comparecimento após decorridas 48 
(quarenta e oito) horas.

§ 3o Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato processual 
a cargo da parte.

§ 4o Será considerado tempestivo o ato praticado antes do ter-
mo inicial do prazo.

Art. 219.  Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei 
ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos prazos processuais.

Art. 220.  Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.

§ 1o Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos 
por lei, os juízes, os membros do Ministério Público, da Defenso-
ria Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça exer-
cerão suas atribuições durante o período previsto no caput.

§ 2o Durante a suspensão do prazo, não se realizarão audiên-
cias nem sessões de julgamento.

Art. 221.  Suspende-se o curso do prazo por obstáculo criado 
em detrimento da parte ou ocorrendo qualquer das hipóteses do 
art. 313, devendo o prazo ser restituído por tempo igual ao que 
faltava para sua complementação.

Parágrafo único.  Suspendem-se os prazos durante a execução 
de programa instituído pelo Poder Judiciário para promover a au-
tocomposição, incumbindo aos tribunais especificar, com antece-
dência, a duração dos trabalhos.

Art. 222.  Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for 
difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos por até 2 
(dois) meses.

§ 1o Ao juiz é vedado reduzir prazos peremptórios sem anuên-
cia das partes.

§ 2o Havendo calamidade pública, o limite previsto no caput 
para prorrogação de prazos poderá ser excedido.

Art. 223.  Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar 
ou de emendar o ato processual, independentemente de declaração 
judicial, ficando assegurado, porém, à parte provar que não o rea-
lizou por justa causa.

§ 1o Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da 
parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário.

§ 2o Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática 
do ato no prazo que lhe assinar.

Art. 224.  Salvo disposição em contrário, os prazos serão con-
tados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1o Os dias do começo e do vencimento do prazo serão pro-
traídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia 
em que o expediente forense for encerrado antes ou iniciado de-
pois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação 
eletrônica.

§ 2o Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil 
seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça 
eletrônico.

§ 3o A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que 
seguir ao da publicação.

Art. 225.  A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido ex-
clusivamente em seu favor, desde que o faça de maneira expressa.

Art. 226.  O juiz proferirá:
I - os despachos no prazo de 5 (cinco) dias;
II - as decisões interlocutórias no prazo de 10 (dez) dias;
III - as sentenças no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 227.  Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo 
justificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, os prazos a que 
está submetido.
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Art. 228.  Incumbirá ao serventuário remeter os autos conclu-
sos no prazo de 1 (um) dia e executar os atos processuais no prazo 
de 5 (cinco) dias, contado da data em que:

I - houver concluído o ato processual anterior, se lhe foi im-
posto pela lei;

II - tiver ciência da ordem, quando determinada pelo juiz.
§ 1o Ao receber os autos, o serventuário certificará o dia e a 

hora em que teve ciência da ordem referida no inciso II.
§ 2o Nos processos em autos eletrônicos, a juntada de petições 

ou de manifestações em geral ocorrerá de forma automática, inde-
pendentemente de ato de serventuário da justiça.

Art. 229.  Os litisconsortes que tiverem diferentes procura-
dores, de escritórios de advocacia distintos, terão prazos contados 
em dobro para todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou 
tribunal, independentemente de requerimento.

§ 1o Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo apenas 
2 (dois) réus, é oferecida defesa por apenas um deles.

§ 2o Não se aplica o disposto no caput aos processos em autos 
eletrônicos.

Art. 230.  O prazo para a parte, o procurador, a Advocacia 
Pública, a Defensoria Pública e o Ministério Público será contado 
da citação, da intimação ou da notificação.

Art. 231.  Salvo disposição em sentido diverso, considera-se 
dia do começo do prazo:

I - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quan-
do a citação ou a intimação for pelo correio;

II - a data de juntada aos autos do mandado cumprido, quando 
a citação ou a intimação for por oficial de justiça;

III - a data de ocorrência da citação ou da intimação, quando 
ela se der por ato do escrivão ou do chefe de secretaria;

IV - o dia útil seguinte ao fim da dilação assinada pelo juiz, 
quando a citação ou a intimação for por edital;

V - o dia útil seguinte à consulta ao teor da citação ou da inti-
mação ou ao término do prazo para que a consulta se dê, quando a 
citação ou a intimação for eletrônica;

VI - a data de juntada do comunicado de que trata o art. 232 
ou, não havendo esse, a data de juntada da carta aos autos de ori-
gem devidamente cumprida, quando a citação ou a intimação se 
realizar em cumprimento de carta;

VII - a data de publicação, quando a intimação se der pelo 
Diário da Justiça impresso ou eletrônico;

VIII - o dia da carga, quando a intimação se der por meio da 
retirada dos autos, em carga, do cartório ou da secretaria.

§ 1o Quando houver mais de um réu, o dia do começo do pra-
zo para contestar corresponderá à última das datas a que se referem 
os incisos I a VI do caput.

§ 2o Havendo mais de um intimado, o prazo para cada um é 
contado individualmente.

§ 3o Quando o ato tiver de ser praticado diretamente pela par-
te ou por quem, de qualquer forma, participe do processo, sem a 
intermediação de representante judicial, o dia do começo do prazo 
para cumprimento da determinação judicial corresponderá à data 
em que se der a comunicação.

§ 4o Aplica-se o disposto no inciso II do caput à citação com 
hora certa.

Art. 232.  Nos atos de comunicação por carta precatória, ro-
gatória ou de ordem, a realização da citação ou da intimação será 
imediatamente informada, por meio eletrônico, pelo juiz depreca-
do ao juiz deprecante.

Seção II
Da Verificação dos Prazos e das Penalidades

Art. 233.  Incumbe ao juiz verificar se o serventuário excedeu, 
sem motivo legítimo, os prazos estabelecidos em lei.

§ 1o Constatada a falta, o juiz ordenará a instauração de pro-
cesso administrativo, na forma da lei.

§ 2o Qualquer das partes, o Ministério Público ou a Defen-
soria Pública poderá representar ao juiz contra o serventuário que 
injustificadamente exceder os prazos previstos em lei.

Art. 234.  Os advogados públicos ou privados, o defensor pú-
blico e o membro do Ministério Público devem restituir os autos 
no prazo do ato a ser praticado.

§ 1o É lícito a qualquer interessado exigir os autos do advoga-
do que exceder prazo legal.

§ 2o Se, intimado, o advogado não devolver os autos no prazo 
de 3 (três) dias, perderá o direito à vista fora de cartório e incorrerá 
em multa correspondente à metade do salário-mínimo.

§ 3o Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local 
da Ordem dos Advogados do Brasil para procedimento disciplinar 
e imposição de multa.

§ 4o Se a situação envolver membro do Ministério Público, 
da Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, a multa, se for o 
caso, será aplicada ao agente público responsável pelo ato.

§ 5o Verificada a falta, o juiz comunicará o fato ao órgão com-
petente responsável pela instauração de procedimento disciplinar 
contra o membro que atuou no feito.

Art. 235.  Qualquer parte, o Ministério Público ou a Defen-
soria Pública poderá representar ao corregedor do tribunal ou ao 
Conselho Nacional de Justiça contra juiz ou relator que injusti-
ficadamente exceder os prazos previstos em lei, regulamento ou 
regimento interno.

§ 1o Distribuída a representação ao órgão competente e ou-
vido previamente o juiz, não sendo caso de arquivamento liminar, 
será instaurado procedimento para apuração da responsabilidade, 
com intimação do representado por meio eletrônico para, queren-
do, apresentar justificativa no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 2o Sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, em 
até 48 (quarenta e oito) horas após a apresentação ou não da justifi-
cativa de que trata o § 1o, se for o caso, o corregedor do tribunal ou 
o relator no Conselho Nacional de Justiça determinará a intimação 
do representado por meio eletrônico para que, em 10 (dez) dias, 
pratique o ato.

§ 3o Mantida a inércia, os autos serão remetidos ao substituto 
legal do juiz ou do relator contra o qual se representou para decisão 
em 10 (dez) dias.
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TÍTULO II
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 236.  Os atos processuais serão cumpridos por ordem ju-
dicial.

§ 1o Será expedida carta para a prática de atos fora dos limites 
territoriais do tribunal, da comarca, da seção ou da subseção judi-
ciárias, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

§ 2o O tribunal poderá expedir carta para juízo a ele vincu-
lado, se o ato houver de se realizar fora dos limites territoriais do 
local de sua sede.

§ 3o Admite-se a prática de atos processuais por meio de vi-
deoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo real.

Art. 237.  Será expedida carta:
I - de ordem, pelo tribunal, na hipótese do § 2o do art. 236;
II - rogatória, para que órgão jurisdicional estrangeiro pratique 

ato de cooperação jurídica internacional, relativo a processo em 
curso perante órgão jurisdicional brasileiro;

III - precatória, para que órgão jurisdicional brasileiro pra-
tique ou determine o cumprimento, na área de sua competência 
territorial, de ato relativo a pedido de cooperação judiciária for-
mulado por órgão jurisdicional de competência territorial diversa;

IV - arbitral, para que órgão do Poder Judiciário pratique ou 
determine o cumprimento, na área de sua competência territorial, 
de ato objeto de pedido de cooperação judiciária formulado por 
juízo arbitral, inclusive os que importem efetivação de tutela pro-
visória.

Parágrafo único.  Se o ato relativo a processo em curso na 
justiça federal ou em tribunal superior houver de ser praticado em 
local onde não haja vara federal, a carta poderá ser dirigida ao 
juízo estadual da respectiva comarca.

CAPÍTULO II
DA CITAÇÃO

Art. 238.  Citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o 
executado ou o interessado para integrar a relação processual.

Art. 239.  Para a validade do processo é indispensável a cita-
ção do réu ou do executado, ressalvadas as hipóteses de indeferi-
mento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido.

§ 1o O comparecimento espontâneo do réu ou do executado 
supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta data 
o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à exe-
cução.

§ 2o Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de processo 
de:

I - conhecimento, o réu será considerado revel;
II - execução, o feito terá seguimento.

Art. 240.  A citação válida, ainda quando ordenada por juízo 
incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e consti-
tui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

§ 1o A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que 
ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, re-
troagirá à data de propositura da ação.

§ 2o Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as 
providências necessárias para viabilizar a citação, sob pena de não 
se aplicar o disposto no § 1o.

§ 3o A parte não será prejudicada pela demora imputável ex-
clusivamente ao serviço judiciário.

§ 4o O efeito retroativo a que se refere o § 1o aplica-se à deca-
dência e aos demais prazos extintivos previstos em lei.

Art. 241.  Transitada em julgado a sentença de mérito profe-
rida em favor do réu antes da citação, incumbe ao escrivão ou ao 
chefe de secretaria comunicar-lhe o resultado do julgamento.

Art. 242.  A citação será pessoal, podendo, no entanto, ser fei-
ta na pessoa do representante legal ou do procurador do réu, do 
executado ou do interessado.

§ 1o Na ausência do citando, a citação será feita na pessoa de 
seu mandatário, administrador, preposto ou gerente, quando a ação 
se originar de atos por eles praticados.

§ 2o O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o 
locatário de que deixou, na localidade onde estiver situado o imó-
vel, procurador com poderes para receber citação será citado na 
pessoa do administrador do imóvel encarregado do recebimento 
dos aluguéis, que será considerado habilitado para representar o 
locador em juízo.

§ 3o A citação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de direito 
público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública res-
ponsável por sua representação judicial.

Art. 243.  A citação poderá ser feita em qualquer lugar em que 
se encontre o réu, o executado ou o interessado.

Parágrafo único.  O militar em serviço ativo será citado na 
unidade em que estiver servindo, se não for conhecida sua residên-
cia ou nela não for encontrado.

Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimen-
to do direito:

I - de quem estiver participando de ato de culto religioso;
II - de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do 

morto, consanguíneo ou afim, em linha reta ou na linha colateral 
em segundo grau, no dia do falecimento e nos 7 (sete) dias seguin-
tes;

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casa-
mento;

IV - de doente, enquanto grave o seu estado.

Art. 245.  Não se fará citação quando se verificar que o citando 
é mentalmente incapaz ou está impossibilitado de recebê-la.

§ 1o O oficial de justiça descreverá e certificará minuciosa-
mente a ocorrência.

§ 2o Para examinar o citando, o juiz nomeará médico, que 
apresentará laudo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3o Dispensa-se a nomeação de que trata o § 2o se pessoa da 
família apresentar declaração do médico do citando que ateste a 
incapacidade deste.

§ 4o Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará curador 
ao citando, observando, quanto à sua escolha, a preferência estabe-
lecida em lei e restringindo a nomeação à causa.

§ 5o A citação será feita na pessoa do curador, a quem incum-
birá a defesa dos interesses do citando.
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Art. 246.  A citação será feita:
I - pelo correio;
II - por oficial de justiça;
III - pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando compa-

recer em cartório;
IV - por edital;
V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei.
§ 1o Com exceção das microempresas e das empresas de 

pequeno porte, as empresas públicas e privadas são obrigadas a 
manter cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, 
para efeito de recebimento de citações e intimações, as quais serão 
efetuadas preferencialmente por esse meio.

§ 2o O disposto no § 1o aplica-se à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios e às entidades da administração 
indireta.

§ 3o Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes serão 
citados pessoalmente, exceto quando tiver por objeto unidade au-
tônoma de prédio em condomínio, caso em que tal citação é dis-
pensada.

Art. 247.  A citação será feita pelo correio para qualquer co-
marca do país, exceto:

I - nas ações de estado, observado o disposto no art. 695, § 3o;
II - quando o citando for incapaz;
III - quando o citando for pessoa de direito público;
IV - quando o citando residir em local não atendido pela entre-

ga domiciliar de correspondência;
V - quando o autor, justificadamente, a requerer de outra for-

ma.

Art. 248.  Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o che-
fe de secretaria remeterá ao citando cópias da petição inicial e do 
despacho do juiz e comunicará o prazo para resposta, o endereço 
do juízo e o respectivo cartório.

§ 1o A carta será registrada para entrega ao citando, exigindo-
lhe o carteiro, ao fazer a entrega, que assine o recibo.

§ 2o Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do 
mandado a pessoa com poderes de gerência geral ou de adminis-
tração ou, ainda, a funcionário responsável pelo recebimento de 
correspondências.

§ 3o Da carta de citação no processo de conhecimento consta-
rão os requisitos do art. 250.

§ 4o Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com con-
trole de acesso, será válida a entrega do mandado a funcionário 
da portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, 
entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, 
sob as penas da lei, que o destinatário da correspondência está au-
sente.

Art. 249.  A citação será feita por meio de oficial de justiça nas 
hipóteses previstas neste Código ou em lei, ou quando frustrada a 
citação pelo correio.

Art. 250.  O mandado que o oficial de justiça tiver de cumprir 
conterá:

I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos domicí-
lios ou residências;

II - a finalidade da citação, com todas as especificações cons-
tantes da petição inicial, bem como a menção do prazo para con-
testar, sob pena de revelia, ou para embargar a execução;

III - a aplicação de sanção para o caso de descumprimento da 
ordem, se houver;

IV - se for o caso, a intimação do citando para comparecer, 
acompanhado de advogado ou de defensor público, à audiência de 
conciliação ou de mediação, com a menção do dia, da hora e do 
lugar do comparecimento;

V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que 
deferir tutela provisória;

VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e a 
declaração de que o subscreve por ordem do juiz.

Art. 251.  Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, 
onde o encontrar, citá-lo:

I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé;
II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé;
III - obtendo a nota de ciente ou certificando que o citando não 

a apôs no mandado.

Art. 252.  Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça hou-
ver procurado o citando em seu domicílio ou residência sem o en-
contrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, intimar qualquer 
pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no 
dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a citação, na hora que 
designar.

Parágrafo único.  Nos condomínios edilícios ou nos loteamen-
tos com controle de acesso, será válida a intimação a que se refere 
o caput feita a funcionário da portaria responsável pelo recebimen-
to de correspondência.

Art. 253.  No dia e na hora designados, o oficial de justiça, 
independentemente de novo despacho, comparecerá ao domicílio 
ou à residência do citando a fim de realizar a diligência.

§ 1o Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça 
procurará informar-se das razões da ausência, dando por feita a 
citação, ainda que o citando se tenha ocultado em outra comarca, 
seção ou subseção judiciárias.

§ 2o A citação com hora certa será efetivada mesmo que a 
pessoa da família ou o vizinho que houver sido intimado esteja 
ausente, ou se, embora presente, a pessoa da família ou o vizinho 
se recusar a receber o mandado.

§ 3o Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixará 
contrafé com qualquer pessoa da família ou vizinho, conforme o 
caso, declarando-lhe o nome.

§ 4o O oficial de justiça fará constar do mandado a advertên-
cia de que será nomeado curador especial se houver revelia.

Art. 254.  Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe 
de secretaria enviará ao réu, executado ou interessado, no prazo de 
10 (dez) dias, contado da data da juntada do mandado aos autos, 
carta, telegrama ou correspondência eletrônica, dando-lhe de tudo 
ciência.

Art. 255.  Nas comarcas contíguas de fácil comunicação e nas 
que se situem na mesma região metropolitana, o oficial de justiça 
poderá efetuar, em qualquer delas, citações, intimações, notifica-
ções, penhoras e quaisquer outros atos executivos.
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Art. 256.  A citação por edital será feita:
I - quando desconhecido ou incerto o citando;
II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se 

encontrar o citando;
III - nos casos expressos em lei.
§ 1o Considera-se inacessível, para efeito de citação por edi-

tal, o país que recusar o cumprimento de carta rogatória.
§ 2o No caso de ser inacessível o lugar em que se encontrar o 

réu, a notícia de sua citação será divulgada também pelo rádio, se 
na comarca houver emissora de radiodifusão.

§ 3o O réu será considerado em local ignorado ou incerto se 
infrutíferas as tentativas de sua localização, inclusive mediante re-
quisição pelo juízo de informações sobre seu endereço nos cadas-
tros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos.

Art. 257.  São requisitos da citação por edital:
I - a afirmação do autor ou a certidão do oficial informando a 

presença das circunstâncias autorizadoras;
II - a publicação do edital na rede mundial de computadores, 

no sítio do respectivo tribunal e na plataforma de editais do Conse-
lho Nacional de Justiça, que deve ser certificada nos autos;

III - a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 20 
(vinte) e 60 (sessenta) dias, fluindo da data da publicação única ou, 
havendo mais de uma, da primeira;

IV - a advertência de que será nomeado curador especial em 
caso de revelia.

Parágrafo único.  O juiz poderá determinar que a publicação 
do edital seja feita também em jornal local de ampla circulação ou 
por outros meios, considerando as peculiaridades da comarca, da 
seção ou da subseção judiciárias.

Art. 258.  A parte que requerer a citação por edital, alegando 
dolosamente a ocorrência das circunstâncias autorizadoras para 
sua realização, incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o salário-
mínimo.

Parágrafo único.  A multa reverterá em benefício do citando.

Art. 259.  Serão publicados editais: 
I - na ação de usucapião de imóvel;
II - na ação de recuperação ou substituição de título ao por-

tador;
III - em qualquer ação em que seja necessária, por determina-

ção legal, a provocação, para participação no processo, de interes-
sados incertos ou desconhecidos.

CAPÍTULO III
DAS CARTAS

Art. 260.  São requisitos das cartas de ordem, precatória e ro-
gatória:

I - a indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato;
II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do instru-

mento do mandato conferido ao advogado;
III - a menção do ato processual que lhe constitui o objeto;
IV - o encerramento com a assinatura do juiz.
§ 1o O juiz mandará trasladar para a carta quaisquer outras 

peças, bem como instruí-la com mapa, desenho ou gráfico, sempre 
que esses documentos devam ser examinados, na diligência, pelas 
partes, pelos peritos ou pelas testemunhas.

§ 2o Quando o objeto da carta for exame pericial sobre docu-
mento, este será remetido em original, ficando nos autos reprodu-
ção fotográfica.

§ 3o A carta arbitral atenderá, no que couber, aos requisitos a 
que se refere o caput e será instruída com a convenção de arbitra-
gem e com as provas da nomeação do árbitro e de sua aceitação 
da função.

Art. 261.  Em todas as cartas o juiz fixará o prazo para cum-
primento, atendendo à facilidade das comunicações e à natureza 
da diligência.

§ 1o As partes deverão ser intimadas pelo juiz do ato de ex-
pedição da carta.

§ 2o Expedida a carta, as partes acompanharão o cumprimento 
da diligência perante o juízo destinatário, ao qual compete a práti-
ca dos atos de comunicação.

§ 3o A parte a quem interessar o cumprimento da diligência 
cooperará para que o prazo a que se refere o caput seja cumprido.

Art. 262.  A carta tem caráter itinerante, podendo, antes ou de-
pois de lhe ser ordenado o cumprimento, ser encaminhada a juízo 
diverso do que dela consta, a fim de se praticar o ato.

Parágrafo único.  O encaminhamento da carta a outro juízo 
será imediatamente comunicado ao órgão expedidor, que intimará 
as partes.

Art. 263.  As cartas deverão, preferencialmente, ser expedidas 
por meio eletrônico, caso em que a assinatura do juiz deverá ser 
eletrônica, na forma da lei.

Art. 264.  A carta de ordem e a carta precatória por meio ele-
trônico, por telefone ou por telegrama conterão, em resumo subs-
tancial, os requisitos mencionados no art. 250, especialmente no 
que se refere à aferição da autenticidade.

Art. 265.  O secretário do tribunal, o escrivão ou o chefe de 
secretaria do juízo deprecante transmitirá, por telefone, a carta de 
ordem ou a carta precatória ao juízo em que houver de se cumprir 
o ato, por intermédio do escrivão do primeiro ofício da primeira 
vara, se houver na comarca mais de um ofício ou de uma vara, 
observando-se, quanto aos requisitos, o disposto no art. 264.

§ 1o O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia ou 
no dia útil imediato, telefonará ou enviará mensagem eletrônica 
ao secretário do tribunal, ao escrivão ou ao chefe de secretaria do 
juízo deprecante, lendo-lhe os termos da carta e solicitando-lhe 
que os confirme.

§ 2o Sendo confirmada, o escrivão ou o chefe de secretaria 
submeterá a carta a despacho.

Art. 266.  Serão praticados de ofício os atos requisitados por 
meio eletrônico e de telegrama, devendo a parte depositar, contu-
do, na secretaria do tribunal ou no cartório do juízo deprecante, a 
importância correspondente às despesas que serão feitas no juízo 
em que houver de praticar-se o ato.

Art. 267.  O juiz recusará cumprimento a carta precatória ou 
arbitral, devolvendo-a com decisão motivada quando:

I - a carta não estiver revestida dos requisitos legais;
II - faltar ao juiz competência em razão da matéria ou da hie-

rarquia;
III - o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade.



Didatismo e Conhecimento 8

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Parágrafo único.  No caso de incompetência em razão da ma-
téria ou da hierarquia, o juiz deprecado, conforme o ato a ser pra-
ticado, poderá remeter a carta ao juiz ou ao tribunal competente.

Art. 268. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de origem 
no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de traslado, pagas 
as custas pela parte.

CAPÍTULO IV
DAS INTIMAÇÕES

Art. 269.  Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém 
dos atos e dos termos do processo.

§ 1o É facultado aos advogados promover a intimação do ad-
vogado da outra parte por meio do correio, juntando aos autos, a 
seguir, cópia do ofício de intimação e do aviso de recebimento.

§ 2o O ofício de intimação deverá ser instruído com cópia do 
despacho, da decisão ou da sentença.

§ 3o A intimação da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações de di-
reito público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública 
responsável por sua representação judicial.

Art. 270.  As intimações realizam-se, sempre que possível, por 
meio eletrônico, na forma da lei.

Parágrafo único.  Aplica-se ao Ministério Público, à Defenso-
ria Pública e à Advocacia Pública o disposto no § 1o do art. 246.

Art. 271.  O juiz determinará de ofício as intimações em pro-
cessos pendentes, salvo disposição em contrário.

Art. 272.  Quando não realizadas por meio eletrônico, consi-
deram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão 
oficial.

§ 1o Os advogados poderão requerer que, na intimação a eles 
dirigida, figure apenas o nome da sociedade a que pertençam, des-
de que devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Bra-
sil.

§ 2o Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação 
constem os nomes das partes e de seus advogados, com o respecti-
vo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se 
assim requerido, da sociedade de advogados.

§ 3o A grafia dos nomes das partes não deve conter abrevia-
turas.

§ 4o A grafia dos nomes dos advogados deve corresponder ao 
nome completo e ser a mesma que constar da procuração ou que 
estiver registrada na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 5o Constando dos autos pedido expresso para que as comu-
nicações dos atos processuais sejam feitas em nome dos advoga-
dos indicados, o seu desatendimento implicará nulidade.

§ 6o A retirada dos autos do cartório ou da secretaria em carga 
pelo advogado, por pessoa credenciada a pedido do advogado ou 
da sociedade de advogados, pela Advocacia Pública, pela Defen-
soria Pública ou pelo Ministério Público implicará intimação de 
qualquer decisão contida no processo retirado, ainda que pendente 
de publicação.

§ 7o O advogado e a sociedade de advogados deverão requerer 
o respectivo credenciamento para a retirada de autos por preposto.

§ 8o A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo pre-
liminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual será tido por 
tempestivo se o vício for reconhecido.

§ 9o Não sendo possível a prática imediata do ato diante da 
necessidade de acesso prévio aos autos, a parte limitar-se-á a ar-
guir a nulidade da intimação, caso em que o prazo será contado da 
intimação da decisão que a reconheça.

Art. 273.  Se inviável a intimação por meio eletrônico e não hou-
ver na localidade publicação em órgão oficial, incumbirá ao escrivão 
ou chefe de secretaria intimar de todos os atos do processo os advo-
gados das partes:

I - pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo;
II - por carta registrada, com aviso de recebimento, quando forem 

domiciliados fora do juízo.

Art. 274.  Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão 
feitas às partes, aos seus representantes legais, aos advogados e aos 
demais sujeitos do processo pelo correio ou, se presentes em cartório, 
diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria.

Parágrafo único.  Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao 
endereço constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente 
pelo interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver 
sido devidamente comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da 
juntada aos autos do comprovante de entrega da correspondência no 
primitivo endereço.

Art. 275.  A intimação será feita por oficial de justiça quando 
frustrada a realização por meio eletrônico ou pelo correio.

§ 1o  A certidão de intimação deve conter:
I - a indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, mencio-

nando, quando possível, o número de seu documento de identidade e 
o órgão que o expediu;

II - a declaração de entrega da contrafé;
III - a nota de ciente ou a certidão de que o interessado não a apôs 

no mandado.
§ 2o Caso necessário, a intimação poderá ser efetuada com hora 

certa ou por edital.

TÍTULO III
DAS NULIDADES

Art. 276.  Quando a lei prescrever determinada forma sob pena 
de nulidade, a decretação desta não pode ser requerida pela parte que 
lhe deu causa.

Art. 277.  Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a 
finalidade.

Art. 278.  A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira opor-
tunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.

Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no caput às nulidades 
que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão provan-
do a parte legítimo impedimento.

Art. 279.  É nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

§ 1o Se o processo tiver tramitado sem conhecimento do membro 
do Ministério Público, o juiz invalidará os atos praticados a partir do 
momento em que ele deveria ter sido intimado.

§ 2o A nulidade só pode ser decretada após a intimação do 
Ministério Público, que se manifestará sobre a existência ou a ine-
xistência de prejuízo.
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Art. 280.  As citações e as intimações serão nulas quando fei-
tas sem observância das prescrições legais.

Art. 281.  Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito to-
dos os subsequentes que dele dependam, todavia, a nulidade de 
uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam inde-
pendentes.

Art. 282.  Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos 
são atingidos e ordenará as providências necessárias a fim de que 
sejam repetidos ou retificados.

§ 1o O ato não será repetido nem sua falta será suprida quando 
não prejudicar a parte.

§ 2o Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem 
aproveite a decretação da nulidade, o juiz não a pronunciará nem 
mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 283.  O erro de forma do processo acarreta unicamente a 
anulação dos atos que não possam ser aproveitados, devendo ser 
praticados os que forem necessários a fim de se observarem as 
prescrições legais.

Parágrafo único.  Dar-se-á o aproveitamento dos atos prati-
cados desde que não resulte prejuízo à defesa de qualquer parte.

TÍTULO IV
DA DISTRIBUIÇÃO E DO REGISTRO

Art. 284.  Todos os processos estão sujeitos a registro, deven-
do ser distribuídos onde houver mais de um juiz.

Art. 285.  A distribuição, que poderá ser eletrônica, será alter-
nada e aleatória, obedecendo-se rigorosa igualdade.

Parágrafo único.  A lista de distribuição deverá ser publicada 
no Diário de Justiça.

Art. 286.  Serão distribuídas por dependência as causas de 
qualquer natureza:

I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, com 
outra já ajuizada;

II - quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de 
mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com 
outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da de-
manda;

III - quando houver ajuizamento de ações nos termos do art. 
55, § 3o, ao juízo prevento.

Parágrafo único.  Havendo intervenção de terceiro, reconven-
ção ou outra hipótese de ampliação objetiva do processo, o juiz, de 
ofício, mandará proceder à respectiva anotação pelo distribuidor.

Art. 287.  A petição inicial deve vir acompanhada de procura-
ção, que conterá os endereços do advogado, eletrônico e não ele-
trônico.

Parágrafo único.  Dispensa-se a juntada da procuração:
I - no caso previsto no art. 104;
II - se a parte estiver representada pela Defensoria Pública;
III - se a representação decorrer diretamente de norma previs-

ta na Constituição Federal ou em lei.

Art. 288.  O juiz, de ofício ou a requerimento do interessado, 
corrigirá o erro ou compensará a falta de distribuição.

Art. 289.  A distribuição poderá ser fiscalizada pela parte, por 
seu procurador, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública.

Art. 290.  Será cancelada a distribuição do feito se a parte, 
intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das 
custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias.

O que é ATO PROCESSUAL?

Segundo definição dada na doutrina de Marcus Vinicius Rios 
Gonçalves, ato processual pode ser definido como “a conduta hu-
mana voluntária que tem relevância para o processo”. Ou seja, to-
dos aqueles atos praticados que são importantes para a formação 
ou ainda para a decisão de um processo pode ser considerado ato 
processual.

- Classificação dos Atos Processuais

Os atos processuais são classificados em relação a aqueles que 
o praticam. Podem ser classificados como atos da parte ou como 
atos do juiz. Vejamos o que dispõem o CPC:

- Atos da Parte

Art. 200.  Os atos das partes consistentes em declarações uni-
laterais ou bilaterais de vontade produzem imediatamente a consti-
tuição, modificação ou extinção de direitos processuais.

Parágrafo único. A desistência da ação só produzirá efeitos 
após homologação judicial.

Por declarações unilaterais podemos visualizar qualquer pedi-
do feito pela parte, seja Autor ou Réu, como, por exemplo, apre-
sentar uma petição inicial ou ainda uma contestação. Por declara-
ções bilaterais verificamos um pedido feito por ambas as partes, 
com, por exemplo, uma homologação de acordo.

- Atos do Juiz

Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, deci-
sões interlocutórias e despachos. Ressalvadas as disposições ex-
pressas dos procedimentos especiais: 

- Sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com 
fundamento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do proce-
dimento comum, bem como extingue a execução. 

- Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de na-
tureza decisória que não se enquadre no § 1º do art. 203. 

- São despachos todos os demais pronunciamentos do juiz 
praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte. 

Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obri-
gatória, independem de despacho, devendo ser praticados de ofício 
pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário.
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- Forma dos atos

Os atos e os termos processuais independem de forma deter-
minada, salvo quando a lei expressamente a exigir, consideran-
do-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial.

Pelo artigo 188 podemos identificar o princípio da liberdade 
das formas. Pela regra geral, o ato processual poderá ser praticado 
pelo advogado, juiz, promotor de justiça, defensor público e de-
mais serventuários da justiça e a lei, salvo em situações expressa-
mente definidas, não exigem uma forma específica.

Regras importantes (princípio da liberdade das formas)

1ª Salvo disposição em contrário, a forma dos atos é livre;
2ª Ainda que o ato tenha sido praticado em desacordo com o 

previsto em lei, mas que tenha atingido sua finalidade será consi-
derado válido.

- Requisitos dos Atos processuais

A doutrina classifica os atos processuais sob os seguintes as-
pectos:

- Quanto ao modo dos atos processuais;

Os atos devem ser redigidos em vernáculo. Língua portuguesa 
(a prática forense aceita a utilização de expressões do latim). Nesse 
sentido leia-se artigo 192: 

Art. 192.  Em todos os atos e termos do processo é obrigató-
rio o uso da língua portuguesa.

Parágrafo único.  O documento redigido em língua es-
trangeira somente poderá ser juntado aos autos quando acom-
panhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via 
diplomática ou pela autoridade central, ou firmada por tradutor 
juramentado.

Os atos orais também devem ser proferidos na língua oficial. 
Se necessário for a oitiva em outro idioma é necessário que o mes-
mo seja feito através de interprete devidamente juramentado. A 
escrita deve ser feita preferencialmente em azul, ou preto. Deve ser 
uma tinta escura e indelével. Todos os atos devem ser assinados, 
seja ato da parte ou do juiz.

Princípio do Formalismo x Princípio da Instrumentalidade 
das formas

O direito processual acaba obrigatoriamente sendo considera-
do um ramo formal visto que apresenta regras e métodos previa-
mente definidos cuja observância, na maioria dos casos é obriga-
tória.

Entretanto, mesmo que o ato seja praticado sem a observância 
dos requisitos que o revestem, o CPC no sentido de aproveitar ao 
máximo todos esses atos, confere a possibilidade de sanar even-
tuais nulidades como forma de atingir a finalidade pelo qual foi 
praticado.

Assim, tendo que optar pelo formalismo ou pela instrumenta-
lidade das formas, a orientação é que a finalidade se sobreponha ao 
formalismo que o revestem.

Requisitos gerais:

Os atos:

- devem ser redigidos no vernáculo (língua portuguesa – ou 
traduzido formalmente por tradutor juramentado).

- se orais, praticados em língua portuguesa (ou traduzido por 
intérprete juramentado).

- devem ser assinados por aqueles que intervierem; se a parte 
recusar, deverá ser certificado no processo.

- podem ser datilografados de forma mecânica ou computa-
dor. Admite-se o uso da taquigrafia, estenotipia ou qualquer outro 
método idôneo, em qualquer juízo ou tribunal.

Obs: para que se evite fraudes, são vedados os espaços em 
branco, nos atos e termos do processo, salvo se inutilizados; as 
emendas ou rasuras devem ser ressalvadas.

Da publicidade dos atos

A publicidade do processo é garantida pela Constituição Fede-
ral em seu art. 5º LX que assim dispõe:

Art. 5º LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem;

No entanto, em determinadas situações poderá ser necessário 
que o processo corra em segredo de justiça. Nesse caso o processo 
só poderá ser consultado pelas partes, seus advogados, terceiros 
intervenientes admitidos no processo e pelo Ministério Público.

- Quanto ao Lugar

Em regra a pratica de atos processuais se dá na sede do res-
pectivo juízo em que o processo esta sendo movido, guardadas as 
exceções que adiante serão aduzidas. 

Art. 217.  Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente 
na sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em razão 
de deferência, de interesse da justiça, da natureza do ato ou de 
obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo juiz.

- Exceções

- Pessoas com privilégios pela função, nos termos do artigo 
454:

São inquiridos em sua residência ou onde exercem sua função:

I - o presidente e o vice-presidente da República;
II - os ministros de Estado;
III - os ministros do Supremo Tribunal Federal, os conselhei-

ros do Conselho Nacional de Justiça e os ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Su-
perior Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal de 
Contas da União;

IV - o procurador-geral da República e os conselheiros do 
Conselho Nacional do Ministério Público;

V - o advogado-geral da União, o procurador-geral do Estado, 
o procurador-geral do Município, o defensor público-geral federal 
e o defensor público-geral do Estado;
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VI - os senadores e os deputados federais;
VII - os governadores dos Estados e do Distrito Federal;
VIII - o prefeito;
IX - os deputados estaduais e distritais;
X - os desembargadores dos Tribunais de Justiça, dos Tribu-

nais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do Trabalho e 
dos Tribunais Regionais Eleitorais e os conselheiros dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal;

XI - o procurador-geral de justiça;
XII - o embaixador de país que, por lei ou tratado, concede 

idêntica prerrogativa a agente diplomático do Brasil.
	
Outras exceções:

- Atos que para sua prática é necessária a utilização de cartas.

- Testemunhas com dificuldade de locomoção

- Quanto ao tempo

Vejamos a REGRA GERAL trazida pelo Código de Processo 
Civil:

Art. 212 Os atos processuais serão realizados em dias úteis, 
das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

Conforme se destaca, os atos processuais devem ser pratica-
dos em dias úteis, ou seja, de segunda a sexta-feira desde que não 
sejam feriados. Do contrário, não serão considerados dias úteis. 
Quanto ao SÁBADO, este não conta para início da contagem do 
prazo, no entanto, podem ser praticados se não dependeram do 
funcionamento do Fórum da comarca, como por exemplo, as ci-
tações.

Contagem do prazo (exemplo hipotético): exclui o dia do 
início e inclui o dia do final. Se a intimação foi feita em 01/10, 
segunda-feira, o prazo passa a contar a partir do primeiro dia útil 
subsequente, ou seja, dia 02/10, terça-feira.

Em tempo, REGISTRE-SE, nenhum prazo pode encerrar em 
dia diverso dos dias úteis. Se assim ocorrer, prorroga-se até o pri-
meiro dia útil subsequente.

- Feriados

Art. 216.  Além dos declarados em lei, são feriados, para efei-
to forense, os sábados, os domingos e os dias em que não haja 
expediente forense.

- Férias Forenses

Atenção! Pela EC/45 o artigo 93 ganhou mais um inciso. Veja:

CF – Art. 93 inciso XII a atividade jurisdicional será inin-
terrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e tribunais de 
segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expe-
diente forense normal, juízes em plantão permanente;

A atual legislação processual civil disciplinou essa questão:

Art. 214.  Durante as férias forenses e nos feriados, não se 
praticarão atos processuais, excetuando-se:

I - os atos previstos no art. 212, § 2o;
II - a tutela de urgência.

Art. 215.  Processam-se durante as férias forenses, onde as 
houver, e não se suspendem pela superveniência delas:

I - os procedimentos de jurisdição voluntária e os necessá-
rios à conservação de direitos, quando puderem ser prejudicados 
pelo adiamento;

II - a ação de alimentos e os processos de nomeação ou re-
moção de tutor e curador;

III - os processos que a lei determinar.

- Prazos dos Atos Processuais

Art. 218.  Os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei.

§ 1o Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em 
consideração à complexidade do ato.

§ 2o Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti-
mações somente obrigarão a comparecimento após decorridas 48 
(quarenta e oito) horas.

§ 3o Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato proces-
sual a cargo da parte.

- Prazos do juiz

Art. 226.  O juiz proferirá:
I - os despachos no prazo de 5 (cinco) dias;
II - as decisões interlocutórias no prazo de 10 (dez) dias;
III - as sentenças no prazo de 30 (trinta) dias.

- Tipos de prazos processuais

Próprios (preclusivos) e impróprios

São chamados de próprios os prazos das partes, incluindo o 
Ministério Público quando atua nessa condição devendo ser res-
peitados sob pena de preclusão. Os prazos do juiz, seus auxiliares 
e Ministério Público quando atua como fiscal da lei, são chamados 
de impróprios, não desaparecendo a faculdade de agir se expirado.

Dilatórios e peremptórios

Antes do ingresso da atual legislação processual, eram consi-
derados peremptórios os prazos que não poderia sofrer alterações 
seguindo a vontade das partes. Segundo Marcus Vinícios Rios 
Gonçalves, “o CPC atual, ainda que continue atribuindo natureza 
pública ao processo, não impede a convenção das partes sobre o 
procedimento e a negociação processual, desde que o processo ad-
mita autocomposição. Por isso, todos os prazos no processo atual 
podem ser objeto de alteração por convenção das partes, desde que 
haja controle judicial.
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- Preclusão

Em linhas gerais, preclusão é a perda de uma possibilidade 
que a lei confere a qualquer das partes nas seguintes hipóteses:

- Ter deixado transcorrer o prazo para exercer sua faculdade;
- Praticar um ato posterior incompatível com ato praticado 

anteriormente;
- Ter praticado o ato em outra oportunidade.

Modalidades:

Preclusão Temporal: como o próprio nome faz presumir, é a 
perda da faculdade processual pelo decurso do tempo.

Preclusão Lógica: pratica ato que é incompatível com ato pra-
ticado anteriormente. Exemplo: réu cumpre aquilo que foi deter-
minado na sentença e após resolve opor recurso de apelação.

Preclusão consumativa: o ato já foi praticado, não cabe ser 
praticado novamente. Se já apelou, não pode apelar novamente, 
ainda que dentro do prazo, com novos argumentos.

Preclusão “pro judicato”: em alguns atos o juiz não poderá 
voltar atrás. São as hipóteses em que defere a produção de provas, 
concedem medida de urgência e outras.

- Contagem dos prazos

Art. 218.  Os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei.

§ 1o Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em 
consideração à complexidade do ato.

§ 2o Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti-
mações somente obrigarão a comparecimento após decorridas 48 
(quarenta e oito) horas.

§ 3o Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato processual 
a cargo da parte.

§ 4o Será considerado tempestivo o ato praticado antes do ter-
mo inicial do prazo.

Art. 219.  Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei 
ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos prazos processuais.

Trouxe o novo CPC diversas inovações no tocante aos prazos. 
Em especial, destaca-se a contagem dos prazos. Sendo contados 
em dias, computar-se-ão apenas os dias úteis; logo, dentro de um 
lapso de 10 dias que iniciam na segunda-feira, o final de semana 
(sábado e domingo) não serão contados. Assim, dentro do exemplo 
acima, de uma segunda a outra terão se passados apenas 5 dias, já 
que sábado e domingo estão excluídos da contagem.

Os prazos são fixados por lei. Quando não forem, o juiz po-
derá determina-los e, se ainda assim não o fizer, o prazo será de 
05 dias. Em tempo, pelo novo CPC é possível que as partes, desde 
que o processo permita autocomposição, convencionem as partes.

- Suspensão e interrupção

Tratam-se de situações diferentes. Na suspensão os prazos pa-
ram de “correr”, mas recomeça sua contagem de onde parou. Ou 
seja, um prazo de 05 dias suspenso, já transcorridos 3 dias, ao re-
tomar a contagem, restará apenas 02 dias de prazo. Na interrupção 
a contagem do prazo é zerada. Se um prazo de 05 dias é interrom-
pido, já tendo se passado 04 dias, ao retomar a contagem o prazo 
se renovará para 05 dias.

- Nulidades

Os atos processuais que podem invalidar o processo são clas-
sificados como:

- Atos meramente irregulares; surgem pela não observância 
de determinada formalidade que a lei aponta para aquele ato. Não 
acarreta prejuízo, razão pela qual é desnecessária sua regulariza-
ção; 

- Atos que ensejam nulidade relativa; são identificados quando 
o ato foi cumprido sem a observância de disposto em lei que privi-
legia uma das partes. Logo, aquele que se sentiu prejudicado (uma 
vez que a própria lei lhe garante privilégio) deverá suscita-la sob 
pena de não o fazer, ser atingida pela preclusão. Uma vez suscitada 
e reconhecida a nulidade, poderá ser feita a retificação.

- Atos que ensejam nulidade absoluta; são casos de nulidade 
absoluta aqueles que não observaram o cumprimento da legislação 
e causam prejuízos ao interesse público. Podem ser alegadas pelas 
partes ou ex officio pelo juiz. Se a declaração de nulidade ocorrer 
dentro do processo, o juiz irá renová-los; do contrário, somente por 
meio de ação rescisória.

- Atos considerados inexistentes; ocorre, segundo Marcus Vi-
nicius Rios Gonçalves, pela não observância de forma essencial, 
estrutural, que constitua pressuposto processual de existência.

- Nulidade absoluta e relativa

Segundo o Prof. Rios Gonçalves, “em ambas, há inobservân-
cia de forma prescrita em lei. A diferença é que, na absoluta, a 
forma terá sido imposta em observância ao interesse público, e na 
relativa, aos das próprias partes”.

- Comunicação dos Atos Processuais

Os atos processuais se comunicam da seguinte maneira: 

a) cartas precatórias – ato que precisa ser comunicado em ou-
tra comarca, dentro do território nacional;

b) cartas rogatórias – ato que precisa ser comunicado para ou-
tro país;

c) carta de ordem – ato que precisa ser comunicado de um 
tribunal para um juiz que lhe esteja subordinado;

d) carta arbitral – juízo arbitral requerendo ao Poder Judiciário 
que pratique ou determine o cumprimento de ato relativo a coope-
ração nacional entre os órgãos jurisdicionais.
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e) citações – por correio, por mandado judicial, por edital e 
por hora certa;

f) intimação – para cientificação de atos e termos do processo 
(ato já praticado);

g) notificação – para comunicar que seja praticado um determina-
do ato pelas partes (ato futuro).

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
(LEI Nº 9.099/1995).

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Jus-
tiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e 
execução, nas causas de sua competência.

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, sim-
plicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscan-
do, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

Capítulo II
Dos Juizados Especiais Cíveis

Seção I
Da Competência

Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para concilia-
ção, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, 
assim consideradas:

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
mínimo;

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo 
Civil;

III - a ação de despejo para uso próprio;
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não exce-

dente ao fixado no inciso I deste artigo.
§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:
I - dos seus julgados;
II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta 

vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º desta 
Lei.

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as cau-
sas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda 
Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e 
ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial.

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em 
renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo, ex-
cetuada a hipótese de conciliação.

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:
I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele 

exerça atividades profissionais ou econômicas ou mantenha estabele-
cimento, filial, agência, sucursal ou escritório;

II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;
III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações 

para reparação de dano de qualquer natureza.
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser pro-

posta no foro previsto no inciso I deste artigo.

Seção II
Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos

Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para deter-
minar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar 
especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais 
justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências 
do bem comum.

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Jus-
tiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis 
em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco 
anos de experiência.

Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exer-
cer a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desem-
penho de suas funções.

Seção III
Das Partes

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta 
Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as 
empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.

§ 1o  Somente serão admitidas a propor ação perante o Juiza-
do Especial:

I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de 
direito de pessoas jurídicas;      

II - as pessoas enquadradas como microempreendedores indi-
viduais, microempresas e empresas de pequeno porte na forma da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei no 9.790, 
de 23 de março de 1999; 

IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos ter-
mos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001. 

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independente-
mente de assistência, inclusive para fins de conciliação.

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as par-
tes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advo-
gado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes com-
parecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou 
firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária 
prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma 
da lei local.

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio 
por advogado, quando a causa o recomendar.

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto 
aos poderes especiais.

§ 4o  O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma indivi-
dual, poderá ser representado por preposto credenciado, munido 
de carta de preposição com poderes para transigir, sem haver ne-
cessidade de vínculo empregatício.       
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Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de in-
tervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o litiscon-
sórcio.

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em 
lei.

Seção IV
Dos atos processuais

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-
se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de orga-
nização judiciária.

Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que preen-
cherem as finalidades para as quais forem realizados, atendidos os 
critérios indicados no art. 2º desta Lei.

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha ha-
vido prejuízo.

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá 
ser solicitada por qualquer meio idôneo de comunicação.

§ 3º Apenas os atos considerados essenciais serão registrados 
resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, taquigrafa-
das ou estenotipadas. Os demais atos poderão ser gravados em fita 
magnética ou equivalente, que será inutilizada após o trânsito em 
julgado da decisão.

§ 4º As normas locais disporão sobre a conservação das peças 
do processo e demais documentos que o instruem.

Seção V
Do pedido

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do 
pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado.

§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem 
acessível:

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes;
II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta;
III - o objeto e seu valor.
§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for possí-

vel determinar, desde logo, a extensão da obrigação.
§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do 

Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários 
impressos.

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão 
ser alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, desde que 
conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele disposi-
tivo.

Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distri-
buição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de 
conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias.

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instau-
rar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o regis-
tro prévio de pedido e a citação.

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser 
dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados na 
mesma sentença.

Seção VI
Das Citações e Intimações

Art. 18. A citação far-se-á:
I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão 

própria;
II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, me-

diante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoria-
mente identificado;

III - sendo necessário, por oficial de justiça, independente-
mente de mandado ou carta precatória.

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para 
comparecimento do citando e advertência de que, não compare-
cendo este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e 
será proferido julgamento, de plano.

§ 2º Não se fará citação por edital.
§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulida-

de da citação.

Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para 
citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação.

§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde 
logo cientes as partes.

§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de ende-
reço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as 
intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência 
da comunicação.

Seção VII
Da Revelia

Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de con-
ciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão 
verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrá-
rio resultar da convicção do Juiz.

Seção VIII
Da Conciliação e do Juízo Arbitral

Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá 
as partes presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando-
lhes os riscos e as conseqüências do litígio, especialmente quanto 
ao disposto no § 3º do art. 3º desta Lei.

Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou lei-
go ou por conciliador sob sua orientação.

Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a 
escrito e homologada pelo Juiz togado, mediante sentença com 
eficácia de título executivo.

Art. 23. Não comparecendo o demandado, o Juiz togado pro-
ferirá sentença.

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de 
comum acordo, pelo juízo arbitral, na forma prevista nesta Lei.

§ 1º O juízo arbitral considerar-se-á instaurado, independen-
temente de termo de compromisso, com a escolha do árbitro pelas 
partes. Se este não estiver presente, o Juiz convocá-lo-á e designa-
rá, de imediato, a data para a audiência de instrução.

§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos.
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Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos crité-
rios do Juiz, na forma dos arts. 5º e 6º desta Lei, podendo decidir 
por equidade.

Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias subse-
quentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado para homolo-
gação por sentença irrecorrível.

Seção IX
Da Instrução e Julgamento

Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á imedia-
tamente à audiência de instrução e julgamento, desde que não re-
sulte prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização imedia-
ta, será a audiência designada para um dos quinze dias subsequen-
tes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas eventualmente 
presentes.

Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas 
as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a sentença.

Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que pos-
sam interferir no regular prosseguimento da audiência. As demais 
questões serão decididas na sentença.

Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma 
das partes, manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem 
interrupção da audiência.

Seção X
Da Resposta do Réu

Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda 
matéria de defesa, exceto argüição de suspeição ou impedimento 
do Juiz, que se processará na forma da legislação em vigor.

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na 
contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º 
desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem 
objeto da controvérsia.

Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu 
na própria audiência ou requerer a designação da nova data, que 
será desde logo fixada, cientes todos os presentes.

Seção XI
Das Provas

Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda 
que não especificados em lei, são hábeis para provar a veracidade 
dos fatos alegados pelas partes.

Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de 
instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, 
podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, 
impertinentes ou protelatórias.

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento levadas pela 
parte que as tenha arrolado, independentemente de intimação, ou 
mediante esta, se assim for requerido.

§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será 
apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da audiência 
de instrução e julgamento.

§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz poderá 
determinar sua imediata condução, valendo-se, se necessário, do 
concurso da força pública.

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir 
técnicos de sua confiança, permitida às partes a apresentação de 
parecer técnico.

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofí-
cio ou a requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou 
coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, que lhe 
relatará informalmente o verificado.

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a 
sentença referir, no essencial, os informes trazidos nos depoimen-
tos.

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a 
supervisão de Juiz togado.

Seção XII
Da Sentença

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do 
Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiên-
cia, dispensado o relatório.

Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por 
quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido.

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que exce-
der a alçada estabelecida nesta Lei.

Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferi-
rá sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, que 
poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de 
se manifestar, determinar a realização de atos probatórios indis-
pensáveis.

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de concilia-
ção ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado.

§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três 
Juízes togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, reuni-
dos na sede do Juizado.

§ 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente representa-
das por advogado.

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, conta-
dos da ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão 
as razões e o pedido do recorrente.

§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, 
nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de 
deserção.

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para 
oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o 
Juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para a 
parte.
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Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da gravação 
da fita magnética a que alude o § 3º do art. 13 desta Lei, correndo 
por conta do requerente as despesas respectivas.

Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de julga-
mento.

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas 
da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação su-
cinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos pró-
prios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Art. 47. (VETADO)

Seção XIII
Dos Embargos de Declaração

Art. 48.  Caberão embargos de declaração contra sentença ou 
acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil.     (Re-
dação dada pela Lei nº 13.105, de 2015)    

Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de 
ofício.

Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por es-
crito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da 
decisão.

Art. 50.  Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de recurso.     (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)

Seção XIV
Da Extinção do Processo Sem Julgamento do Mérito

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em 
lei:

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das au-
diências do processo;

II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta 
Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação;

III - quando for reconhecida a incompetência territorial;
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos 

no art. 8º desta Lei;
V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de senten-

ça ou não se der no prazo de trinta dias;
VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação 

dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato.
§ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer hipóte-

se, de prévia intimação pessoal das partes.
§ 2º No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que a 

ausência decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, pelo 
Juiz, do pagamento das custas.

Seção XV
Da Execução

Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Jui-
zado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Pro-
cesso Civil, com as seguintes alterações:

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a 
conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice equi-
valente;

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de ju-
ros e de outras parcelas serão efetuados por servidor judicial;

III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, 
na própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, o ven-
cido será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu trânsito 
em julgado, e advertido dos efeitos do seu descumprimento (inciso 
V);

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em 
julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que poderá ser 
verbal, proceder-se-á desde logo à execução, dispensada nova ci-
tação;

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não 
fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa 
diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do deve-
dor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obriga-
ção, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a transfor-
mação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato 
arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a mul-
ta vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do 
devedor na execução do julgado;

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o cumpri-
mento por outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar 
para as despesas, sob pena de multa diária;

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o 
devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do 
bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada 
para a praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da avaliação, as 
partes serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, será ofe-
recida caução idônea, nos casos de alienação de bem móvel, ou 
hipotecado o imóvel;

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando 
se tratar de alienação de bens de pequeno valor;

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execu-
ção, versando sobre:

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à 
revelia;

b) manifesto excesso de execução;
c) erro de cálculo;
d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 

superveniente à sentença.

Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor 
de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código 
de Processo Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei.

§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a compare-
cer à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos 
(art. 52, IX), por escrito ou verbalmente.

§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz 
para a solução do litígio, se possível com dispensa da alienação 
judicial, devendo o conciliador propor, entre outras medidas ca-
bíveis, o pagamento do débito a prazo ou a prestação, a dação em 
pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado.

§ 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados 
improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a ado-
ção de uma das alternativas do parágrafo anterior.

§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penho-
ráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os 
documentos ao autor.
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Seção XVI
Das Despesas

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primei-
ro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas.

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do 
art. 42 desta Lei, compreenderá todas as despesas processuais, in-
clusive aquelas dispensadas em primeiro grau de jurisdição, ressal-
vada a hipótese de assistência judiciária gratuita.

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido 
em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de liti-
gância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará 
as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez 
por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não haven-
do condenação, do valor corrigido da causa.

Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, sal-
vo quando:

I - reconhecida a litigância de má-fé;
II - improcedentes os embargos do devedor;
III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de 

recurso improvido do devedor.

Seção XVII
Disposições Finais

Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as 
curadorias necessárias e o serviço de assistência judiciária.

Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, 
poderá ser homologado, no juízo competente, independentemente 
de termo, valendo a sentença como título executivo judicial.

Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo 
celebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo 
órgão competente do Ministério Público.

Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão es-
tender a conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a causas não abran-
gidas por esta Lei.

Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao 
procedimento instituído por esta Lei.

Capítulo III
Dos Juizados Especiais Criminais

Disposições Gerais

Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por juízes to-
gados ou togados e leigos, tem competência para a conciliação, o 
julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial 
ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.313, de 2006)

 Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo 
comum ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação das regras 
de conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transa-
ção penal e da composição dos danos civis.(Incluído pela Lei nº 
11.313, de 2006)

Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os cri-
mes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, 
cumulada ou não com multa. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 
2006)

 
Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á 

pelos critérios da oralidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, objetivando, sempre que possível, a reparação dos danos 
sofridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa de liberdade.

Seção I
Da Competência e dos Atos Processuais

 
Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo lugar 

em que foi praticada a infração penal.
 
Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-

se em horário noturno e em qualquer dia da semana, conforme dis-
puserem as normas de organização judiciária.

 
Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que preen-

cherem as finalidades para as quais foram realizados, atendidos os 
critérios indicados no art. 62 desta Lei.

 § 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha ha-
vido prejuízo.

 § 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá 
ser solicitada por qualquer meio hábil de comunicação.

 § 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos ha-
vidos por essenciais. Os atos realizados em audiência de instrução e 
julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente.

 
Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, 

sempre que possível, ou por mandado.
 Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o 

Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para adoção 
do procedimento previsto em lei.

 
Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso 

de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma 
individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será 
obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por oficial de 
justiça, independentemente de mandado ou carta precatória, ou ain-
da por qualquer meio idôneo de comunicação.

 Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-
se-ão desde logo cientes as partes, os interessados e defensores.

 
Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de 

citação do acusado, constará a necessidade de seu comparecimento 
acompanhado de advogado, com a advertência de que, na sua falta, 
ser-lhe-á designado defensor público.

Seção II
Da Fase Preliminar

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocor-
rência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamen-
te ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as 
requisições dos exames periciais necessários.
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Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do 
termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o 
compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em fla-
grante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o 
juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu afastamento 
do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima. (Redação 
dada pela Lei nº 10.455, de 13.5.2002))

 
Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo 

possível a realização imediata da audiência preliminar, será desig-
nada data próxima, da qual ambos sairão cientes.

 
Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvi-

dos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se for o caso, a do 
responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei.

 
Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante 

do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, 
o responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz 
esclarecerá sobre a possibilidade da composição dos danos e da 
aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa 
de liberdade.

 
Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conci-

liador sob sua orientação.
 Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da Justiça, 

recrutados, na forma da lei local, preferentemente entre bacharéis 
em Direito, excluídos os que exerçam funções na administração da 
Justiça Criminal.

 
Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito 

e, homologada pelo Juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficá-
cia de título a ser executado no juízo civil competente.

 Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa pri-
vada ou de ação penal pública condicionada à representação, o 
acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou 
representação.

 
Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada 

imediatamente ao ofendido a oportunidade de exercer o direito de 
representação verbal, que será reduzida a termo.

 Parágrafo único. O não oferecimento da representação na au-
diência preliminar não implica decadência do direito, que poderá 
ser exercido no prazo previsto em lei.

 
Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de 

ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquiva-
mento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de 
pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta.

 § 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o 
Juiz poderá reduzi-la até a metade.

 § 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:
 I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de cri-

me, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;
 II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de 

cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos 
deste artigo;

 III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a per-
sonalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, 
ser necessária e suficiente a adoção da medida.

 § 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, 
será submetida à apreciação do Juiz.

 § 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo 
autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou 
multa, que não importará em reincidência, sendo registrada ape-
nas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco 
anos.

 § 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a ape-
lação referida no art. 82 desta Lei.

 § 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não 
constará de certidão de antecedentes criminais, salvo para os fins 
previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo 
aos interessados propor ação cabível no juízo cível.

Seção III
Do Procedimento Sumariíssimo

 
Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não hou-

ver aplicação de pena, pela ausência do autor do fato, ou pela não 
ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Ministério 
Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não hou-
ver necessidade de diligências imprescindíveis.

 § 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com 
base no termo de ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dis-
pensa do inquérito policial, prescindir-se-á do exame do corpo de 
delito quando a materialidade do crime estiver aferida por boletim 
médico ou prova equivalente.

 § 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não per-
mitirem a formulação da denúncia, o Ministério Público poderá 
requerer ao Juiz o encaminhamento das peças existentes, na forma 
do parágrafo único do art. 66 desta Lei.

 § 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser ofe-
recida queixa oral, cabendo ao Juiz verificar se a complexidade e 
as circunstâncias do caso determinam a adoção das providências 
previstas no parágrafo único do art. 66 desta Lei.

 
Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida a ter-

mo, entregando-se cópia ao acusado, que com ela ficará citado e 
imediatamente cientificado da designação de dia e hora para a au-
diência de instrução e julgamento, da qual também tomarão ciên-
cia o Ministério Público, o ofendido, o responsável civil e seus 
advogados.

 § 1º Se o acusado não estiver presente, será citado na forma 
dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da audiência de 
instrução e julgamento, devendo a ela trazer suas testemunhas ou 
apresentar requerimento para intimação, no mínimo cinco dias an-
tes de sua realização.

 § 2º Não estando presentes o ofendido e o responsável civil, 
serão intimados nos termos do art. 67 desta Lei para comparece-
rem à audiência de instrução e julgamento.

 § 3º As testemunhas arroladas serão intimadas na forma pre-
vista no art. 67 desta Lei.

 
Art. 79. No dia e hora designados para a audiência de instru-

ção e julgamento, se na fase preliminar não tiver havido possibi-
lidade de tentativa de conciliação e de oferecimento de proposta 
pelo Ministério Público, proceder-se-á nos termos dos arts. 72, 73, 
74 e 75 desta Lei.
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Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, quando 
imprescindível, a condução coercitiva de quem deva comparecer.

 
Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra ao defensor 

para responder à acusação, após o que o Juiz receberá, ou não, a 
denúncia ou queixa; havendo recebimento, serão ouvidas a vítima 
e as testemunhas de acusação e defesa, interrogando-se a seguir o 
acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates orais 
e à prolação da sentença.

 § 1º Todas as provas serão produzidas na audiência de instru-
ção e julgamento, podendo o Juiz limitar ou excluir as que consi-
derar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

 § 2º De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, as-
sinado pelo Juiz e pelas partes, contendo breve resumo dos fatos 
relevantes ocorridos em audiência e a sentença.

 § 3º A sentença, dispensado o relatório, mencionará os ele-
mentos de convicção do Juiz.

 
Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 

sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por turma com-
posta de três Juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, 
reunidos na sede do Juizado.

 § 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, contados 
da ciência da sentença pelo Ministério Público, pelo réu e seu de-
fensor, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido 
do recorrente.

 § 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita 
no prazo de dez dias.

 § 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação da 
fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei.

 § 4º As partes serão intimadas da data da sessão de julgamen-
to pela imprensa.

 § 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamen-
tos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Art. 83. Cabem embargos de declaração quando, em sentença 
ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

 § 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou 
oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.

§ 2o  Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

 § 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.

Seção IV
Da Execução

 
Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumpri-

mento far-se-á mediante pagamento na Secretaria do Juizado.
 Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz declarará 

extinta a punibilidade, determinando que a condenação não fique 
constando dos registros criminais, exceto para fins de requisição 
judicial.

 
Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita a con-

versão em pena privativa da liberdade, ou restritiva de direitos, nos 
termos previstos em lei.

 

Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade e restri-
tivas de direitos, ou de multa cumulada com estas, será processada 
perante o órgão competente, nos termos da lei.

Seção V
Das Despesas Processuais

 
Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e aplicação 

de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 76, § 4º), as des-
pesas processuais serão reduzidas, conforme dispuser lei estadual.

Seção VI
Disposições Finais

 
Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação 

especial, dependerá de representação a ação penal relativa aos cri-
mes de lesões corporais leves e lesões culposas.

 
Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 

ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do pro-
cesso, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo 
processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presen-
tes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional 
da pena (art. 77 do Código Penal).

 § 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na pre-
sença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o pro-
cesso, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes 
condições:

 I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
 II - proibição de frequentar determinados lugares;
 III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 

autorização do Juiz;
 IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensal-

mente, para informar e justificar suas atividades.
 § 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 

subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado.

 § 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o bene-
ficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem 
motivo justificado, a reparação do dano.

 § 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser 
processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta.

 § 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta 
a punibilidade.

 § 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão 
do processo.

 § 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, 
o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.

 
Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos 

penais cuja instrução já estiver iniciada. (Vide ADIN nº 1.719-9)
 
Art. 90-A. As disposições desta Lei não se aplicam no âmbito 

da Justiça Militar. (Artigo incluído pela Lei nº 9.839, de 27.9.1999) 
 



Didatismo e Conhecimento 20

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir representa-
ção para a propositura da ação penal pública, o ofendido ou seu 
representante legal será intimado para oferecê-la no prazo de trinta 
dias, sob pena de decadência.

 
Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos Có-

digos Penal e de Processo Penal, no que não forem incompatíveis 
com esta Lei.

Capítulo IV
Disposições Finais Comuns

 
Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados Es-

peciais Cíveis e Criminais, sua organização, composição e com-
petência.

 
Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, e as au-

diências realizadas fora da sede da Comarca, em bairros ou cidades 
a ela pertencentes, ocupando instalações de prédios públicos, de 
acordo com audiências previamente anunciadas.

 
Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão e 

instalarão os Juizados Especiais no prazo de seis meses, a contar 
da vigência desta Lei.

Parágrafo único. No prazo de 6 (seis) meses, contado da pu-
blicação desta Lei, serão criados e instalados os Juizados Espe-
ciais Itinerantes, que deverão dirimir, prioritariamente, os conflitos 
existentes nas áreas rurais ou nos locais de menor concentração 
populacional. (Redação dada pela Lei nº 12.726, de 2012)

 
Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após 

a sua publicação.
 
Art. 97. Ficam revogadas a  Lei nº 4.611, de 2 de abril de 

1965 e a Lei nº 7.244, de 7 de novembro de 1984.

 Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 
107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.9.1995

Abaixo, na íntegra, ensaio dos Professores Andrea Seco e 
Tarcísio José Moura Junior apresentando as principais inovações 
trazidas pelo Novo CPC na Lei dos Juizados Especiais, a Lei 
9.099/95.

Dentre as diversas alterações promovidas pelo legislador, tra-
zemos abaixo aquelas que se destacam para as partes litigantes:

• Criação de novos mecanismos para a busca da conciliação 
entre as Partes – Seguindo a tendência da Lei dos Juizados Espe-
ciais de pequenas causas, o Novo Código de Processo Civil traz 
regras que privilegiam a Conciliação entre as Partes, enquanto for-
ma de solução amigável para o litígio. Estabelece o Código que 
em todas as ações que tratem de direitos dos quais as Partes podem 
dispor, o Juiz deverá realizar uma audiência de conciliação antes 
da apresentação de defesa pelo Réu.

• Simplificação da Defesa do Réu – No Código de Processo 
Civil anterior, quando o Réu desejasse apresentar defesas relativas 
à incompetência de um juiz para julgar a causa devido ao local de 
distribuição da ação ou à ausência de imparcialidade do julgador, 
ou buscasse impugnar o valor dado à causa pelo Autor ou apre-
sentar pedido contraposto, deveria fazê-lo por meio de petições 
próprias, apartadas da defesa, analisadas pelo Juiz como inciden-
tes. O Novo Código de Processo Civil aboliu esses incidentes e 
concentrou todas as matérias de defesa na própria contestação, 
simplificando a defesa do Réu.

• Mudanças na contagem de prazos para as Partes – O Novo 
Código de Processo Civil aboliu a contagem de prazos processuais 
em dias corridos e instituiu uma contagem em dias úteis apenas, 
ampliando os prazos e consagrando o direito dos advogados ao 
descanso nos finais de semana.

• Criação de uma ordem de julgamento dos Processos – O 
Código de Processo Civil anterior não previa uma ordem de jul-
gamento de Processos, sendo facultado ao Juiz definir um crono-
grama para decisão das causas de acordo com a sua melhor conve-
niência. O Novo Código de Processo Civil retira do julgador essa 
faculdade, estabelecendo que os processos devem ser julgados de 
acordo com a ordem de antiguidade, independentemente da com-
plexidade da causa. Embora crie maior igualdade para os cidadãos, 
esta regra encontra resistência de parte dos magistrados, que en-
tendem pode resultar no afogamento do Judiciário.

• Redução do número de Recursos e unificação dos prazos re-
cursais – O Novo Código de Processo Civil criou um prazo único 
de 15 (quinze) dias úteis para quase que a totalidade os diversos 
Recursos contra decisões e extinguiu determinados Recursos pre-
vistos no Código anterior, como os Embargos Infringentes, cabí-
vel contra decisão não unânime dos Tribunais, e o Agravo Retido, 
cabível contra decisões não finais no curso do processo, as quais 
passam a ser combatidas em sede de Agravo de Instrumento, bus-
cando dar maior dinamicidade ao processo.

• Alteração das regras referentes aos honorários advocatícios 
– O novo Código de Processo Civil traz uma diversidade de novas 
regras referentes a honorários advocatícios. Uma das mais des-
tacadas é, sem dúvidas, a norma que estabelece o pagamento de 
honorários na fase recursal. Em outras palavras, regra determina 
que a parte litigante que apresentar recurso e for derrotada terá de 
arcar com honorários sucumbenciais destinados ao advogado da 
parte contrária.

• Desconsideração da Personalidade Jurídica da Sociedade -  
O novo Código estabelece requisitos e regras procedimentais para 
a desconsideração da personalidade jurídica das sociedades, medi-
da que autoriza a responsabilização direta dos sócios por dívidas 
da Sociedade em caso de fraudes ou desrespeito à lei. O Código 
Civil anterior era obscuro nesse ponto e não trazia de forma clara o 
procedimento a ser seguido para obtenção da medida.



Didatismo e Conhecimento 21

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

QUESTÕES PARA VERIFICAÇÃO DE APRENDIZADO

01) Aplicada em: 2016 Banca: IBADE Órgão: Câmara de 
Santa Maria Madalena – RJ Prova: Procurador Jurídico. Prazos 
são intervalos de tempo estabelecidos para que, dentro deles, se-
jam praticados atos jurídicos. Sendo processual a natureza do ato, 
ter-se-á um prazo processual. (Câmara, Alexandre Freitas, O Novo 
Processo Civil Brasileiro, São Paulo: Atlas, 2015, p. 137) Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta.

a) Prazos impróprios são aqueles cujo decurso não acarreta a 
perda da possibilidade de praticar o ato.

b) Os prazos fixados em meses não são contínuos, suspenden-
do-se nos dias em que não haja expediente forense.

c) Não havendo prazo legal e não tendo o juiz assinado o pra-
zo, deverá ser o ato praticado em quinze dias.

d) Contam-se os prazos incluindo o dia do começo e excluin-
do o do vencimento.

e) O prazo judicial é fixado em lei

02) Aplicada em: 2016Banca: RHS Consult Órgão: Pre-
feitura de Paraty - RJProva: Procurador. Considerando a Lei nº 
13.105/2015, no que tange ao tempo dos atos processuais, assinale 
a alternativa correta.

a) Os atos processuais devem ser realizados em dias úteis, das 
12 (doze) às 20 (vinte) horas.

b) Independentemente de autorização judicial, as citações, 
intimações e penhoras podem ser realizadas no período de férias 
forenses.

c) A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer em qual-
quer horário até as 12 (doze) horas do último dia do prazo.

d) O horário vigente no juízo perante o qual o ato deve ser 
praticado não é considerado para fins de atendimento do prazo.

e) Durante as férias forenses e nos feriados, não se praticarão 
atos processuais, inclusive a tutela de urgência.

03) Aplicada em: 2016Banca: RHS ConsultÓrgão: Prefei-
tura de Paraty - RJProva: Procurador. De acordo com a Lei nº 
13.105/2015, quanto ao ato das partes, pode-se afirmar: 

a) Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais 
ou bilaterais de vontade não extinguem direitos processuais. 

b) Os atos das partes consistentes extinguem direitos proces-
suais desde que em declarações bilaterais de vontade.

c) As partes não podem exigir recibo de petições, arrazoados, 
papéis e documentos que entregarem em cartório.

d) A desistência da ação só produzirá efeitos após homologa-
ção judicial. 

e) É permitido lançar nos autos cotas marginais ou interlinea-
res.

04) Aplicada em: 2016Banca: FEPESEÓrgão: Prefeitura de 
Lages - SCProva: Procurador. Assinale a alternativa que indica 
corretamente o prazo em que a parte deverá praticar o ato pro-
cessual quando inexistir preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz.

a) 24 horas
b) 48 horas
c) 5 dias
d) 10 dias
e) 15 dias

05) Aplicada em: 2016Banca: FCCÓrgão: SEGEP-MAProva: 
Procurador do Estado. Considere as seguintes assertivas a respeito 
dos prazos do Código de Processo Civil.

I. São contados em dias úteis somente os prazos processuais.
II. Suspendem-se os prazos durante a execução de programa 

instituído pelo Poder Judiciário para promover a autocomposição, 
incumbindo aos tribunais especificar, com antecedência, a duração 
dos trabalhos.

III. É de cinco dias o prazo para interposição e manifestação 
do agravado no agravo interno.

IV. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em 
que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Públi-
ca, a Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da 
decisão.

V. Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, ain-
da que do mesmo escritório de advocacia, a Defensoria Pública e 
a Advocacia Pública terão prazos contados em dobro para todas as 
suas manifestações, mas essa regra não se aplica aos processos em 
autos eletrônicos.

É correto o que se afirma APENAS em
a) II, III e IV.
b) I, II e IV.
c) I, III e V.
d) II, IV e V.
e) III, IV e V.

06) Aplicada em: 2016Banca: FCCÓrgão: DPE-BAProva: 
Defensor Público. Sobre a nulidade dos atos processuais, é correto 
afirmar que:

a) sua decretação pode ser requerida pela parte que lhe der 
causa, quando a lei prescrever determinada forma para o ato.

b) se verifica independentemente da existência de prejuízo.
c) o juiz não a pronunciará quando puder decidir o mérito a 

favor da parte a quem aproveite.
d) pode ser alegada, em regra, em qualquer momento, não es-

tando sujeita a preclusão.
e) o erro de forma invalida o ato ainda que possa ser aprovei-

tado sem prejuízo à defesa das partes.

07) Aplicada em: 2016Banca: INTEGRIÓrgão: Câmara de 
Suzano - SPProva: Assistente Jurídico. Assinale a alternativa cor-
reta:

a) Os atos e os termos processuais dependem de forma deter-
minada, salvo quando a lei expressamente a dispensar, consideran-
do-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial.

b) Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em se-
gredo de justiça somente aqueles que em que o exija o interesse 
público ou social. 

c) Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 
(seis) às 19 (dezenove) horas.Serão concluídos após as 19 (deze-
nove) horas os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar 
a diligência ou causar grave dano.

d) Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente na sede 
do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em razão de defe-
rência, de interesse da justiça, da natureza do ato ou de obstáculo 
arguido pelo interessado e acolhido pelo juiz.
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08) Aplicada em: 2016Banca: CONSULPLANÓrgão: TJ-M-
GProva: Titular de Serviços de Notas e de Registros – Provimento. 
Relativamente aos advogados públicos ou privados, ao defensor 
público e ao membro do Ministério Público, constitui dever de 
ofício promover a restituição dos autos no prazo do ato a ser pra-
ticado.

A esse respeito, avalie as seguintes proposições:  
I. É lícito a qualquer interessado exigir os autos do advogado 

que exceder prazo legal.
II. Se, intimado, o advogado não devolver os autos no prazo 

de quarenta e oito horas, perderá o direito à vista fora de cartório 
e incorrerá em multa correspondente à metade do salário-mínimo.

III. Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local 
da Ordem dos Advogados do Brasil para procedimento disciplinar 
e imposição de multa.

IV. Se a situação envolver membro do Ministério Público, 
da Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, a multa, se for o 
caso, será aplicada ao agente público responsável pelo ato.

Está correto o que se afirma em:  
a) I, II e III, apenas. 
b)  I, III e IV, apenas.  
c) II e IV, apenas.  
d) I, II, III e IV.

09) Aplicada em: 2016Banca: CESPEÓrgão: TCE-PAProva: 
Auditor de Controle Externo – Procuradoria. À luz do Novo Códi-
go de Processo Civil, julgue o item seguinte, referentes aos prazos 
e aos atos processuais. As partes poderão negociar as datas em que 
os atos processuais serão praticados, desde que essas datas aten-
dam às especificidades do processo.

a) Certo 
b) Errado

10) Aplicada em: 2016Banca: MS CONCURSOS Órgão: Pre-
feitura de Itapema - SCProva: Advogado CREAS/SUAS. O Novo 
Código de Processo Civil brasileiro (CPC), introduzido pela Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015, revogou o Código de Pro-
cesso Civil vigente anteriormente e trouxe algumas mudanças ao 
processo civil brasileiro. De acordo com o atual CPC, assinale a 
alternativa incorreta: 

a) Para contagem de prazos processuais em dias, computar-
se-ão os dias de forma contínua, prorrogando-se o vencimento do 
prazo para o próximo dia útil quando cair em feriado.

b) Os atos e os termos processuais independem de forma de-
terminada, salvo quando a lei expressamente a exigir. 

c) Os atos processuais são públicos, todavia, é admitido que 
alguns processos tramitem em segredo de justiça. 

d) A decisão interlocutória do Juiz nunca põe fim ao processo.
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